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O presente livro é resultado do 
trabalho de dissertação de Mestrado 

em Direito Empresarial realizado nos 
anos de 2013 e 2014.

O estudo concentra-se em normas 
jurídicas tributárias internas e 
internacionais, bem como na 
literatura especializada sobre o tema, 
além de artigos publicados pela 
doutrina especializada e decisões 
judiciais e administrativas. Merecem 
destaque as seguintes normas: 
a Convenção de Viena sobre o 
Direito dos Tratados (CVDT), a 
Constituição Federal de 1988, e o 
Código Tributário Nacional (CTN). 
Ademais, utilizou-se para este estudo 
a Convenção Modelo da OCDE, bem 
como os Comentários à Convenção 
Modelo da OCDE.
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Com a celebração de um trata-
do internacional para evitar a 
dupla tributação, muitas vezes, 
surge o problema de saber como 
tais comportamentos indeseja-
dos passam a ser coibidos em 
situações que a princípio esta-
riam abrangidas pelas normas 
do tratado. Seria o caso de um 
conflito de normas? Destarte, 
o que se analisa neste estudo é 
a possibilidade de coexistência 
de normas antielisivas com nor-
mas oriundas de tratados inter-
nacionais para se evitar a dupla 
tributação da renda, buscando 
reconhecer a correta aplicação 
do Direito em situações em que 
aparentemente existe conflito 
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PREFÁCIO

Na época da ligeireza e das facilidades, o livro de Paulo 
Machado sobre “Normas antielisivas versus tratados in-
ternacionais tributários” entrou com a força de uma lança 
no abstruso terreno do Direito Tributário Internacional, talvez 
o ramo mais importante do Direito Público Internacional, 
lugar pouco frequentado pela doutrina tributarística nacional.

E o faz com o conhecimento necessário para cuidar 
de tema, de insuspeitada importância nesses tempos de 
globalização, e de intensificação da economia abrangendo 
estabelecimentos, negócios, transferências e lucros entre 
empresas sitas em vários países.

Não é uma obra puramente abstrata, embora nesse campo 
o conhecimento das normas, instituições e decisões judiciais 
sejam de suma importância. A obra é, além de bem estruturada 
doutrinariamente, pragmática e serve a alunos, estudiosos do 
tema, advogados, agentes do Estado, juízes e tribunais.

Por cima da complexidade do assunto paira, como a 
famosa espada de Damôcles, os interesses da Receita Fede-
ral, sempre ávida de recursos, em que pese a inanição dos 
retornos devidos aos pagantes e, portanto, não se trata apenas 
de evitar a pluritributação mas de armar os contribuintes de 
meios para serem tributados nos exatos limites da lei.

Foi para mim um prazer ler a obra e prefaciá-la.

Sacha Calmon Navarro Coelho
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1INTRODUÇÃO

Antiabuse doctrines are needed... because it is impossible 
for drafters of the tax law to anticipate each and every inte-

raction of the various tax rules. Inevitably, there will be some 
unforeseen interaction of the tax rules so that, if one arranges 

one’s affairs in just the right manner, magic happens.  
(SHAVIRO e WEISBACH, s/d).1

Esta dissertação de mestrado, direcionada para a linha 
de pesquisa “A empresa na contemporaneidade”, tem como 
referência o projeto “A Preservação da Empresa e Poder 
de Tributar”. O contexto em que se insere corresponde ao 
cenário mundial atual, cada vez mais globalizado, levando ao 
crescimento de acordos internacionais entre Estados Sobe-
ranos. Entre estes, encontram-se os tributários, elaborados 
para evitar a dupla tributação da renda (doravante chamados 
de “Tratados Internacionais Tributários”). Em grande escala, 
são baseados na Convenção Modelo da Organização para 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE).

O Brasil, apesar de não ser membro dessa organização, 
assina tratados internacionais tributários com diversos 

1	 Tradução livre: “São necessárias doutrinas antielisivas... porque é 
impossível para legisladores tributários antecipar a cada interação 
das normas tributárias. Inevitavelmente, haverá alguma interação 
imprevista das normas tributárias, de modo que, se alguém organiza 
seus negócios de determinada maneira, a mágica acontece.”

MIOLO_NormasAntielisivas_190917.indd   15 19/09/17   14:54



16

países, membros e não membros, tendo como base a referida 
Convenção Modelo. Um de seus objetivos primordiais é 
disciplinar a descarga tributária em operações internacionais, 
buscando estimular a circulação de riquezas e a neutralidade 
fiscal nas transações internacionais de capital e renda. Ocorre 
que, ao mesmo tempo em que passam a ser celebrados tratados 
internacionais tributários para evitar a dupla tributação da 
renda, um problema comum ao sistema tributário de qualquer 
Estado Soberano toma proporções internacionais: a prática 
de esquemas e manobras para evitar a incidência tributária 
ou para mitigar a carga tributária. Concomitantemente, 
torna-se crescente a preocupação por parte das autoridades 
tributárias em conter planejamentos tributários vistos como 
agressivos e, portanto, abusivos, acarretando a elaboração das 
normas antielisivas, tanto no ordenamento interno quanto 
no internacional, que servem de solução para o combate 
aos esquemas e manobras artificiais praticados em busca de 
uma economia fiscal.

As normas antielisivas visam combater comportamen-
tos abusivos dos contribuintes, o qual, segundo o Direito de 
cada Estado Soberano, extrapola os limites do permitido. 
Isso não ocorre normalmente com a simples mitigação de 
impostos com base em um planejamento tributário não 
agressivo. Sucede, porém, que os limites entre o permitido 
e aquilo que a norma antielisiva busca coibir é nebuloso, 
divergindo de Estado para Estado.

Neste contexto é que surge o tema deste estudo: o 
conflito aparente entre normas antielisivas internas e nor-
mas de tratados internacionais tributários para se evitar a 
dupla tributação da renda. Busca-se responder ao seguinte 
problema de pesquisa: A norma antielisiva interna conflita 
com a norma de Tratados Internacionais Tributários?

Com a celebração de um tratado internacional para 
evitar a dupla tributação, muitas vezes, surge o problema 
de saber como tais comportamentos indesejados passam a 
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ser coibidos em situações que a princípio estariam abran-
gidas pelas normas do tratado. Seria o caso de um conflito 
de normas? A aplicação da legislação doméstica antielisiva 
ofenderia as disposições do tratado internacional? Poderia 
haver coexistência entre tais normas internas antielisivas 
e as normas do tratado internacional tributário sem que 
uma acabasse revogando a outra?

Destarte, o que se analisa neste estudo é a possibilidade 
de coexistência de normas antielisivas com normas oriundas 
de tratados internacionais para se evitar a dupla tributação 
da renda, buscando reconhecer a correta aplicação do Di-
reito em situações em que aparentemente existe conflito 
entre tais normas jurídicas.

O objetivo geral é: Reconhecer a possibilidade de 
aplicação das normas antielisivas internas em face de situ-
ações abrangidas pelos tratados internacionais tributários 
para evitar a dupla tributação da renda assinados pelo 
Brasil, com o fim de se afastar a prática abusiva de normas 
internacionais.

Já os objetivos específicos são:

a) 	Analisar qual é o grau hierárquico de uma norma 
de tratado internacional tributário no ordenamento 
jurídico brasileiro; 

b) 	Analisar como se dá a aplicação de uma norma an-
tielisiva perante uma norma de incidência tributária 
no ordenamento tributário brasileiro; 

c) 	Analisar o que vem a ser um planejamento tributário 
abusivo; 

d) 	Analisar como ocorre a aplicação de uma norma 
antielisiva e de uma norma de tratado internacional 
tributário quando há uma hipótese de incidência tri-
butária prevista no ordenamento jurídico brasileiro; e

e) 	Analisar a aplicação do princípio da boa-fé nos tra-
tados internacionais tributários e como devem ser 
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interpretadas as normas dos tratados internacionais 
tributários quando ocorrem situações de planejamento 
tributário abusivo, com base na legislação interna de 
um dos Estados Contratantes. 

O problema levantado tem como hipótese de solução 
a aplicação do princípio da boa-fé que rege a interpretação 
dos tratados internacionais assinados por Estados Soberanos, 
conforme confirmado pela Convenção de Viena sobre o 
Direito dos Tratados (CVDT).

Apontam-se duas variáveis para o problema: de um 
lado, as normas antielisivas; e, de outro, os Tratados Inter-
nacionais Tributários. 

Na segunda seção, o estudo busca definir o que vem a 
ser norma antielisiva. Para sua correta delimitação, especi-
ficamente a modalidade interna (relevante para a resposta 
ao problema pesquisado), o primeiro passo, é proceder à 
distinção entre elisão fiscal, chamada pela Convenção Mo-
delo da OCDE de tax avoidance, e evasão fiscal, cujo termo 
utilizado seria o tax evasion. Entende-se que é necessário 
fazer a distinção das normas antielisivas em gerais e espe-
cíficas. Procura-se demonstrar que peculiaridades acabam 
surgindo quando se enfrenta o problema sob estes ângulos 
diversos da primeira variável.

Distingue-se também entre normas antielisivas in-
ternas e normas antielisivas internacionais, posto que o 
que realmente interessa é apenas o conflito das normas 
de tratados internacionais tributários com as internas. 
Por fim, busca-se apresentar uma forma diversa de norma 
antielisiva, na lição do professor Klaus Vogel, que a define 
como unwritten avoidance clause, e da análise feita por Luís 
Eduardo Schoueri, que a chama de “Princípio antiabuso”.

Na terceira seção, abordam-se os Tratados Internacio-
nais Tributários. Apesar de existirem várias formas de trata-
dos internacionais que versem sobre a matéria tributária, o 
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estudo apoia-se na análise daqueles elaborados pelo Brasil 
para evitar a dupla tributação da renda, com espeque na 
Convenção Modelo da OCDE, que consiste largamente 
no modelo mais utilizado em todo o mundo. Além do que, 
a Convenção Modelo das Nações Unidas (provavelmente 
o segundo modelo mais utilizado) é bastante similar. A 
nomenclatura “Tratado Internacional Tributário”, usada ao 
longo do estudo, corresponde aos tratados internacionais 
tributários para evitar a dupla tributação da renda, sendo a 
mesma usada recentemente pelo Poder Judiciário, conforme 
Recurso Especial nº 1.325.709/RJ.

No item “Soberania Tributária”, o objetivo é de-
monstrar o que vem a ser soberania de um Estado e como 
ela se relaciona na elaboração de tratados internacionais, 
especificamente os tributários. Ainda para a delimitação da 
segunda variável (tratados internacionais), é imprescindível 
entender como ocorre a incorporação no ordenamento 
interno do Estado Soberano, principalmente no Brasil. 
Com isso, apresenta-se ainda a ideia alternativa de “ordem 
de execução”. Notadamente, como se observará, será ine-
vitável a discussão entre a corrente monista e a dualista.

Serão vistas a origem e a distinção das duas corren-
tes, bem como suas vertentes. Ademais, o estudo ainda 
apresenta a síntese da literatura que trata do tema e as 
posições antagônicas sobre a correta análise da tese ado-
tada no ordenamento jurídico brasileiro. Ainda, analisa-
-se a importância do Artigo 98 do Código Tributário 
Nacional (CTN), bem como as divergentes posições da 
literatura jurídica sobre a validade, aplicação e alcance 
dessa norma. Por fim, proceder-se à análise da posição do 
Poder Judiciário brasileiro, mediante a apresentação de um 
histórico no que condiz à posição do Supremo Tribunal 
Federal (STF), e dando ênfase ao julgamento do Recurso 
Extraordinário nº 80.004, de 1977, cuja relevância ecoa 
na literatura especializada.
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Na quarta seção discute-se o conflito entre normas 
antielisivas e tratados internacionais tributários. Inicia-se 
apresentando uma síntese do que se entende por conflito 
entre normas e traçando a distinção entre conflito real 
entre normas e conflito aparente entre normas, bem como 
as maneiras de solução de conflitos.

Prossegue-se demonstrando como a questão é vista 
pelo Poder Judiciário brasileiro, e apresentando as principais 
correntes presentes na literatura. As questões levantadas 
referentes aos tratados internacionais tributários são le-
vadas em consideração neste momento, notadamente no 
que condiz com as conclusões preliminares a respeito de 
levantamentos feitos. Nesse momento, formulam-se pon-
derações a respeito das formas de interpretação das nor-
mas dos tratados internacionais tributários, levando-se em 
consideração normas do ordenamento interno, como é o 
caso do Artigo 98 do Código Tributário Nacional (CTN), 
como normas internacionais, como a “Convenção de Viena 
sobre o Direito dos Tratados”, analisada detidamente em 
seus dispositivos pertinentes ao estudo e os “Comentários 
à Convenção Modelo da OCDE”, analisados mais detida-
mente na quarta seção secundária.

Para suportar a correta análise do sentido das normas 
de tratados internacionais tributários em face de confronto 
com normas antielisivas, é dado destaque especial à Re-
visão de 2003. Com o objetivo de proceder à adequação 
da interpretação das normas de tratados internacionais 
tributários quando confrontados com normas antielisivas, 
principalmente internas de um determinado Estado So-
berano signatário.

Na quinta seção, apresenta-se a posição do Poder 
Judiciário brasileiro e a nova legislação tributária sobre 
empresas controladas no exterior (CFC Rules). Busca-se 
demonstrar como o Poder Judiciário trata a questão do 
conflito no caso de norma específica antielisiva doméstica 
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com base nas normas de tratados internacionais. Ademais, 
vale ressaltar que as normas tributárias de empresas con-
troladas no exterior (Controlled Foreign Corporations Rules), 
configuram um exemplo de normas específicas antielisivas 
internas, merecendo aqui maior destaque, em virtude da 
importância do julgamento pelo Poder Judiciário brasileiro 
ocorrido recentemente. Contudo, vale também ressaltar 
que o problema delimita as normas antielisivas internas de 
maneira geral, e não uma certa norma específica antielisiva 
doméstica, como a CFC Rules. Em vista da relevância da 
CFC Rules, analisa-se especificamente a norma interna 
brasileira que trata da tributação de lucros auferidos no 
exterior por intermédio de controladas e coligadas. Também 
será dado destaque à antiga legislação tributária de CFC 
Rules – Medida Provisória nº 2.158-35/2001 e à nova 
legislação tributária de CFC Rules – Lei nº 12.973/2014.

Na sexta seção, discute-se a decisão proferida em jul-
gamento administrativo realizado pelo Conselho Adminis-
trativo de Recursos Fiscais (CARF) em que a Autoridade 
Tributária buscou o enquadramento das normas internas 
tributárias por meio da aplicação de medidas gerais antie-
lisivas e da então vigente norma CFC.

Na sétima seção, formula-se a conclusão, com o posi-
cionamento a respeito de uma solução encontrada para o 
problema. O tema abordado no estudo procurou focalizar 
dois tipos de normas de suma importância para a correta 
determinação da relação jurídico-tributária: de uma lado, a 
análise das normas antielisivas, e o modo como elas buscam 
combater situações indesejadas pelos sistemas tributários; 
de outro, a análise das normas constantes dos Tratados 
Internacionais Tributários (para se evitar a dupla tributa-
ção da renda) e o modo como eles são incorporados no 
ordenamento interno brasileiro.

A correta aplicação dessas normas em conjunto con-
siste em delimitar o alcance do poder impositivo tributário 
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pelo Estado Democrático de Direito em cenários onde 
existem outros Estados Soberanos, que, em vista da cele-
bração do tratado internacional tributário, esperam certa 
coerência e segurança na aplicação das normas pactuadas 
por ambos contratantes.

Com a possibilidade de se estudar a aplicação do 
princípio da boa-fé como justificativa para a aplicação de 
normas antielisivas investigando uma correta interpreta-
ção das normas constantes em tratados internacionais e, 
ao mesmo tempo, afastando a aplicação destas normas em 
situações em que se configura um desvirtuamento de sua 
função por intermédio de planejamentos tributários abu-
sivos e agressivos, pode-se delimitar, de maneira segura e 
justa, a abrangência das relações jurídicas tributárias.

A pesquisa realizada seguiu a vertente jurídico-so-
ciológica, tendo como tipo de metodologia o exame das 
normas de direito interno, principalmente as de caráter 
antielisivas, e as normas de direito existentes nos tratados 
internacionais tributários para se evitar a dupla tributação 
da renda. Além disso, buscou a determinação do que vem 
a ser abuso no que se refere a planejamento tributário, 
principalmente no âmbito internacional.

O estudo concentra-se nas normas jurídicas internas e 
internacionais, bem como na literatura especializada sobre o 
tema, além de artigos publicados em revistas especializadas, 
textos publicados em sítios da internet e decisões judiciais 
e administrativas, além de dispositivos legais. Merecem 
destaque os dispositivos legais, a Convenção de Viena sobre 
o Direito dos Tratados (CVDT), a Constituição Federal 
de 1988, e o Código Tributário Nacional (CTN). Ade-
mais, utilizou-se para este estudo a Convenção Modelo da 
OCDE, bem como os Comentários à Convenção Modelo 
da OCDE.
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2NORMAS ANTIELISIVAS

A ideia de que os contribuintes podem organizar seus 
negócios e atividades da maneira que mais interessante lhes 
pareça é defendida pela vasta maioria dos especialistas no 
assunto.2 Trata-se do direito do particular ao planejamento 
tributário, o qual, por razões óbvias, deve ser exercido sem 
abuso, sob pena de ser coibido e sancionado pelo ordena-
mento jurídico. A aplicação de tão conhecida e divulgada 
máxima seria privilégio no âmbito não somente do Direito 
Tributário Interno, como também do Direito Tributário 
Internacional, por meio, por exemplo, da aplicação das 
normas de tratados internacionais tributários.

Existem, todavia, certos comportamentos que não 
são aceitos pelo Direito. No âmbito da análise de um 

2	 Vogel (1986, p. 79) afirma que é uma máxima em Direito Tributário 
(universal ou ao menos conhecida nas democracias ocidentais) que os 
contribuintes podem organizar os seus assuntos econômicos da forma 
que melhor lhes convém e que suas escolhas não poderiam afastar as 
normas que concedem benefícios fiscais. Assim dispunha: “It is a maxim 
of tax law that taxpayers may arrange their economic affairs in the manner they 
deem most beneficial for them. That a particular action has been taken for tax 
purposes cannot deprive the actors of tax benefits to which they are otherwise 
entitled under the law. This rule applies, if not universally, at least within all 
Western constitutional democracies, and it is no less applicable with regard to 
treaty law than with regard to domestic tax law. Tax planning on the domestic 
or the international level is by no means objectionable; extensive tax planning, 
it is true, is an indication that the existing tax legislation is defective.”.

MIOLO_NormasAntielisivas_190917.indd   23 19/09/17   14:54



24

planejamento tributário internacional, torna-se impres-
cindível delimitar o que é permitido pelo ordenamento 
jurídico e o que não é. Esses comportamentos indesejados 
em âmbito internacional podem ser classificados em duas 
espécies distintas: a) evasão fiscal (tax evasion) internacional; 
e, b) elisão fiscal (tax avoidance) internacional, objeto deste 
estudo. Enquanto a primeira seria a prática de atos ilícitos, 
a segunda seria a prática de atos lícitos, contudo, moldados 
de forma artificiosa, podendo ser chamada de abusiva ou, 
até mesmo, agressiva, cujo resultado acaba sendo o ilícito 
diante das normas dos ordenamentos jurídicos. Como será 
demonstrado, tanto a delimitação desses institutos como a 
própria nomenclatura utilizada nem sempre são uníssonas 
na doutrina, razão pela qual opta-se por aqueles termos 
mais utilizados em âmbito internacional. 

Notadamente, o termo “evasão fiscal internacional”3 
pode ter uma acepção generalizada, compreendendo tanto 

3	 Xavier (2002, p. 44) apresenta, inicialmente, em sua obra, três 
acepções do que poderia ser visto como “evasão fiscal internacio-
nal”, chamando esta expressão de “ambígua e multifacetada”: “A 
expressão “evasão fiscal internacional” é uma expressão ambígua e 
multifacetada com a qual se designam fenômenos distintos. Numa 
primeira acepção, ela representaria o oposto da dupla tributação, 
aludindo às situações em que, mercê da diversa configuração dos 
elementos de conexão, nenhuma norma tributária se reconhece 
aplicável a uma certa situação da vida tributária internacional, ocor-
rendo portanto a figura do conflito negativo ou vácuo (internationale 
Doppel – Nichthesteuerung, um caso de Normenmangel, por oposição 
ao de Normenhäufung). Numa segunda acepção, ela exprime os atos 
ilícitos pelos quais o contribuinte viola os deveres decorrentes de 
uma relação jurídica tributária com elementos de estraneidade, tra-
ta-se de deveres materiais, como o dever de cumprir, ou de deveres 
instrumentais, como o de apresentar declarações verdadeiras ou o de 
manter escrituração regular. Numa terceira acepção, ela englobaria, 
além da tax evasion propriamente dita, a figura da tax avoidance ou 
elisão fiscal internacional que se traduz na prática de atos lícitos pelos 
quais os particulares, influenciando voluntariamente os elementos 
de conexão, procuram evitar a aplicação de certo ordenamento 
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a evasão fiscal como a elisão fiscal, de maneira ampla. Essa 
concepção generalizada do termo “evasão fiscal” acaba 
gerando uma obscuridade na distinção da elisão fiscal 
(tax avoidance) com a evasão fiscal (tax evasion), inclusive 
no âmbito da análise e interpretação de tratados inter-
nacionais tributários.4

As práticas de evasão fiscal internacional são comba-
tidas pelas Autoridades Tributárias, mediante o que Xavier 
(2002) chama de “reação à fraude à lei fiscal internacio-
nal”.5 Com relação às práticas apontadas como abusivas, 

tributário. Apenas à evasão fiscal internacional, no primeiro dos 
aludidos sentidos, cabe uma referência numa teoria do concurso 
de normas. A evasão fiscal internacional na segunda acepção, não 
oferece especialidade digna de relevo na teoria do ilícito fiscal. 
Enfim, a elisão fiscal internacional corresponde à figura da fraude 
à lei fiscal internacional, pelo que o seu tratamento dogmático deve 
ser elaborado nos quadros do elemento de conexão.”

4	 Com relação ao termo “evasão fiscal”, contido nos Tratados In-
ternacionais Tributários, Arnold e McIntyre (2002) aduzem que a 
definição acaba sendo um pouco obscura, havendo Estados como 
a Suíça, que utiliza um termo mais limitado, apenas para crimes 
contra a ordem tributária, enquanto que a maioria abrange o termo 
para a elisão fiscal abusiva.

5	 Sobre o combate à elisão fiscal internacional, Xavier (2002, p. 327-
328) assevera: “Coloca-se, pois, a questão de saber qual a reação dos 
ordenamentos jurídicos cujas normas tributárias se viram frustradas 
de aplicação pelo comportamento elisivo das partes. tal como sucede 
no Direito Internacional Privado, o objetivo pretendido é tornar 
ineficazes ou inoponíveis face a um ordenamento, os atos em que 
se traduz tal comportamento, só que o Direito Tributário Inter-
nacional não cura do valor jurídico dos atos na esfera das relações 
entre os particulares, mas tão somente da sua relevância para efeitos 
estritamente fiscais. É certo que alguns atos ou operações podem 
ser inválidos perante o direito privado, em razão de simulação (sham 
transactions). Em tais casos, também a generalidade dos ordenamen-
tos jurídicos reconhece ao Fisco a faculdade de ver reconhecida a 
nulidade desses atos e, por conseqüência, restaurada a realidade que 
visam encobrir. Sucede, porém, que nos comportamentos elisivos 
não ocorre, em geral, a figura da simulação, pois as partes pretendem 
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as Autoridades Tributárias, de maneira geral, identificam a 
manifestação de riqueza e procedem a seu enquadramen-
to na correta hipótese de incidência tributária. No caso 
de transações e atos internacionais realizados de maneira 
simulada (sham transactions), o combate à elisão fiscal inter-
nacional decorre da incidência de normas que desconsi-
deram os atos simulados, buscando a aplicação das normas 
tributárias sob o ato encoberto.

Obstante, nem sempre os comportamentos tidos como 
elisivos são realizados de forma simulada. Eles correspon-
dem, principalmente, a práticas por parte dos contribuintes 
de manobras e planejamentos em que a vontade real é 
coincidente com a vontade declarada, buscando tão so-
mente a economia de impostos. Contudo, mesmo que os 
atos práticas sejam válidos, eles são considerados, nas pala-
vras de Xavier (2002, p. 327-328), “ardilosos, engenhosos, 
oblíquos, indiretos ou abusivos”. São o que no Direito Tri-
butário Internacional denomina-se “abusive tax avoidance”. 
Logo, apesar de ser cediço que o planejamento tributário 
é permitido tanto no nível doméstico quanto no nível 
internacional, haveria um ponto extremo de tolerância a 
partir do qual passaria a ser considerado abusivo, por mais 
que se possa defender que a extensão de um planejamento 
tributário seja decorrente da existência de uma legislação 
lacunosa. O limite do que seria tolerável vacila tanto de 
ordenamento jurídico para ordenamento jurídico quanto 
entre especialistas sobre o tema. 

No âmbito internacional, o planejamento tributário 
é entendido como abusivo naquelas situações em que os 

exatamente aquilo que ostensivamente realizaram, não existindo 
qualquer divergência entre a vontade real e a vontade declarada. Só 
que o resultado que realmente pretendem redunda numa econo-
mia de imposto obtida por atos ou conjunto de atos, em si mesmo 
válidos, mais reputados ardilosos, engenhosos, oblíquos, indiretos 
ou abusivos”.
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atos e as transações internacionais pretendem unicamente 
a economia de tributos, evitando a incidência da norma 
tributária. Para Vogel (1986),6 os limites do tolerável são 
encontrados no planejamento tributário internacional 
quando as transações se realizam com o único propósito de 
usufruir de normas de determinado tratado internacional 
tributário existente. Diante disso, algumas transações inter-
nacionais são vistas como lícitas e corretamente realizadas, 
em um primeiro momento, quando se analisa o direito 
contratual. Porém, é imperioso analisar sob o enfoque para 
fins de propósitos tributários, sendo que grande parte dos 
Estados entende que esquemas utilizados com a finalidade 
única de desconfigurar a situação prevista na hipótese de 
incidência gera o afastamento de tal situação.7 Dessa forma, 
buscando combater a elisão fiscal internacional, é que os 
ordenamentos jurídicos de diversos países, na maioria das 
vezes, recorre à elaboração de normas legislativas, que são 
de diversas maneiras.8 No caso das cláusulas de “beneficiário 

6	 Vogel (1986, p. 79) afirma que: “Nevertheless, tax planning inevitably 
reaches a point beyond which it cannot be tolerated within a legal system 
if it is intended that the system be just. Such limits may be reached, for 
example, where transactions are entered, or base companies are established 
in other states, solely for the purpose of enjoying the benefit of particular 
treaty rules existing between the state involved and a third state,”

7	 Ainda de acordo com Vogel (1986, p. 80): “If the transaction thus proves 
to be valid under the law of contracts, it must next be determined whether it is 
effective for tax purposes. The tax laws of most countries include provisions or 
principles that disregard transactions undertaken for tax purposes if, contrary 
to the legislative intent, the contracting parties employ unusual or artificial 
measures solely intended to circumvent the words of the statute, measures 
that would not have been employed aside from the tax considerations. It is 
solely the dogmatic starting point of these principles which varies to some 
extent among legal systems”.

8	 Xavier (2002, p. 327-328): “A prevenção da elisão fiscal interna-
cional opera-se em regra por via legislativa: e isto seja pela própria 
formulação legal do elemento de conexão em termos de impedir ou 
dificultar o comportamento elisivo; seja pela exigência de requisitos 
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Com a celebração de um trata-
do internacional para evitar a 
dupla tributação, muitas vezes, 
surge o problema de saber como 
tais comportamentos indeseja-
dos passam a ser coibidos em 
situações que a princípio esta-
riam abrangidas pelas normas 
do tratado. Seria o caso de um 
conflito de normas? Destarte, 
o que se analisa neste estudo é 
a possibilidade de coexistência 
de normas antielisivas com nor-
mas oriundas de tratados inter-
nacionais para se evitar a dupla 
tributação da renda, buscando 
reconhecer a correta aplicação 
do Direito em situações em que 
aparentemente existe conflito 
entre tais normas jurídicas.
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